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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHALÉ

CNPJ: 18.392.548/0001-90


ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Lei nº 14.133/2021

1 – INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

1.2. O objetivo principal deste estudo é detalhar a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

2 - OBJETO

2.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento térmico (incineração) e destinação final ambientalmente adequada de resíduos de serviços de saúde pertencentes aos grupos "a", "b" e "e", gerados pelas unidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Chalé/MG, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 358/2005, RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas aplicáveis.
3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. Em sede preliminar, justifica-se a adoção do procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que a geração de resíduos de serviços de saúde apresenta natureza contínua, porém com quantitativos variáveis e de difícil previsão, em razão das oscilações no número de atendimentos, campanhas de vacinação, procedimentos ambulatoriais, ações de vigilância em saúde, funcionamento das unidades de saúde e demais atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde. Assim, mostra-se inviável definir previamente o quantitativo exato dos serviços que serão demandados durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços, sendo o SRP o instrumento mais eficiente para assegurar a continuidade dos serviços, evitar contratações emergenciais e racionalizar a aplicação dos recursos públicos.

3.2. A contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos de serviços de saúde constitui medida indispensável para garantir a continuidade das atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde, preservando a saúde pública, a segurança dos profissionais envolvidos, dos usuários do sistema de saúde e a proteção do meio ambiente.

3.3. Os resíduos provenientes dos serviços de saúde são classificados como resíduos especiais, sujeitos a rígido controle sanitário e ambiental, devendo seu gerenciamento observar, dentre outras normas, a Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), a Resolução CONAMA nº 358/2005, a RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas técnicas aplicáveis. Tais normas estabelecem procedimentos específicos para o acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos pertencentes aos Grupos A (infectantes), B (químicos) e E (perfurocortantes), visando minimizar os riscos à saúde humana e ao meio ambiente.

3.4. O gerenciamento inadequado desses resíduos pode ocasionar graves consequências sanitárias e ambientais, tais como contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas, proliferação de agentes biológicos, acidentes ocupacionais envolvendo materiais perfurocortantes, disseminação de doenças infectocontagiosas e exposição da população e dos trabalhadores da saúde a agentes nocivos. Dessa forma, torna-se imprescindível que todas as etapas do gerenciamento sejam executadas por empresa tecnicamente capacitada e devidamente licenciada pelos órgãos competentes.

3.5. O tratamento térmico dos resíduos, por meio de tecnologia ambientalmente licenciada, constitui uma das formas reconhecidas para redução do potencial infectante dos resíduos de serviços de saúde, proporcionando a eliminação de agentes biológicos patogênicos e a redução significativa do volume dos resíduos, observadas todas as exigências ambientais e sanitárias aplicáveis. A escolha da tecnologia empregada deverá atender integralmente à legislação vigente e às licenças ambientais pertinentes.

3.6. O Município de Chalé/MG não dispõe de estrutura física, equipamentos, licenciamento ambiental, mão de obra especializada e tecnologia necessários para executar diretamente os serviços de coleta externa, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos de serviços de saúde, razão pela qual a terceirização desses serviços mostra-se a solução técnica e economicamente mais adequada, garantindo segurança operacional, conformidade legal e continuidade da prestação dos serviços públicos de saúde.

3.7. A contratação pretendida assegura o cumprimento das obrigações impostas pela legislação sanitária e ambiental, evitando a aplicação de penalidades pelos órgãos fiscalizadores, reduzindo riscos de responsabilização administrativa, civil e ambiental do Município e garantindo a rastreabilidade dos resíduos desde sua coleta até sua destinação final ambientalmente adequada.

3.8. Além dos aspectos legais, a contratação contribui diretamente para a proteção da saúde coletiva, para a preservação ambiental e para a manutenção da qualidade dos serviços públicos de saúde, assegurando que os resíduos gerados pelas unidades municipais recebam tratamento compatível com sua classificação e potencial de risco.

3.9. Diante do exposto, resta plenamente caracterizado o interesse público na realização da presente contratação e na utilização do Sistema de Registro de Preços, por se tratar de serviço contínuo, essencial, de demanda variável e indispensável ao regular funcionamento da rede municipal de saúde, garantindo eficiência administrativa, segurança jurídica, proteção ambiental e observância às normas sanitárias vigentes.

4 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.1. A presente contratação não se encontra prevista no plano de contratação anual, uma vez que o Município de Chalé ainda não elaborou esse instrumento de planejamento, apesar de já ter sido feita a sua regulamentação, com base na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. Mesmo não tendo sido elaborado o PCA, a presente contratação está alinhada com o PPA - Plano Plurianual de Investimento, LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e LOA - Lei Orçamentária Anual.

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Considerando que o objeto da presente contratação envolve a coleta, o transporte, o tratamento e a destinação final de resíduos de serviços de saúde classificados como resíduos perigosos, pertencentes aos Grupos A, B e E, torna-se indispensável a exigência de requisitos mínimos de qualificação técnica e operacional, capazes de assegurar que os serviços sejam executados em estrita observância à legislação sanitária, ambiental e de segurança aplicável.

5.2. A futura contratada deverá comprovar aptidão para a execução de serviços compatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando experiência na prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde.

5.3. A empresa deverá possuir regularidade perante os órgãos ambientais competentes, apresentando as licenças, autorizações e demais documentos exigidos para o exercício das atividades objeto da contratação, incluindo, quando aplicável, inscrição regular no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) e demais cadastros legalmente exigíveis.

5.4. A unidade responsável pelo tratamento dos resíduos deverá possuir Licença Ambiental de Operação válida, expedida pelo órgão ambiental competente, contemplando a tecnologia empregada para o tratamento dos resíduos de serviços de saúde e observando todas as condicionantes estabelecidas no respectivo licenciamento.
5.5. Os serviços deverão ser executados em conformidade com a Lei Federal nº 12.305/2010, com a Resolução CONAMA nº 358/2005, com a RDC ANVISA nº 222/2018, com as normas da ABNT aplicáveis, bem como com toda a legislação ambiental, sanitária e de transporte de resíduos perigosos vigente durante a execução contratual.

5.6. Os veículos destinados à coleta e ao transporte dos resíduos deverão ser apropriados para essa finalidade, devidamente identificados, licenciados, quando exigível, e equipados de forma a garantir o transporte seguro dos resíduos, prevenindo vazamentos, contaminações, acidentes e riscos à saúde pública e ao meio ambiente.
5.7. A contratada deverá possuir estrutura operacional compatível com a execução dos serviços, dispondo de equipe técnica capacitada, equipamentos, veículos, recipientes e demais recursos necessários para garantir a adequada coleta, acondicionamento, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos.
5.8. Os profissionais envolvidos na execução dos serviços deverão possuir treinamento compatível com as atividades desempenhadas, especialmente quanto às normas de biossegurança, utilização de equipamentos de proteção individual, procedimentos de emergência, transporte de resíduos perigosos e demais exigências legais pertinentes.
5.9. Durante toda a execução contratual deverá ser assegurada a rastreabilidade dos resíduos, desde sua coleta nas unidades geradoras até o tratamento e a destinação final ambientalmente adequada, mediante emissão dos documentos comprobatórios exigidos pela legislação aplicável.
5.10. A contratada deverá fornecer, sempre que solicitado pela fiscalização do contrato, os Manifestos de Transporte de Resíduos, Certificados de Tratamento, Certificados de Destinação Final ou documentos equivalentes legalmente aceitos, comprovando a correta destinação dos resíduos coletados.

5.11. A empresa deverá manter arquivada toda a documentação relativa à execução dos serviços durante o prazo legal, disponibilizando-a sempre que solicitada pela Administração Municipal ou pelos órgãos de fiscalização e controle.

5.12. A contratada deverá adotar procedimentos operacionais capazes de prevenir acidentes, vazamentos, contaminações e quaisquer ocorrências que possam causar danos à saúde pública ou ao meio ambiente, respondendo integralmente pelos prejuízos decorrentes de eventual descumprimento das normas legais ou contratuais.

5.13. A tecnologia empregada para o tratamento dos resíduos deverá estar devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente, observando todos os padrões de controle ambiental, monitoramento de emissões e demais condicionantes previstas na respectiva licença ambiental.

5.14. A futura contratada deverá manter, durante toda a vigência da contratação, todas as licenças, autorizações, registros e habilitações necessários ao regular exercício de suas atividades, comunicando imediatamente à Administração qualquer alteração que possa comprometer a execução dos serviços.

5.15. As exigências acima demonstram-se necessárias em razão da elevada complexidade técnica do objeto, dos riscos inerentes ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e da necessidade de assegurar a proteção da saúde pública, a preservação ambiental, a rastreabilidade dos resíduos, a continuidade dos serviços públicos e o integral atendimento à legislação vigente.

5.16. Em razão do valor anual despendido pelo Município com esse objeto, a contratação deverá ocorrer meio de licitação, na modalidade Dispensa, na forma eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, sob o regime de execução indireta, aplicando em todos os seus termos a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, nos termos a seguir:

“Art. 75. É dispensável a licitação:

...

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos).
...

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.”

5.17. Deverá ser exigido no instrumento convocatório, para fins de habilitação, que a(s) empresa(s) interessada(s) demonstrem capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, mediante comprovação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, dentre outros, se necessário, conforme disposto na lei de licitações e contratos.

6 – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
6.1. O prazo para início da execução dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, da emissão da Ordem de Serviço ou do instrumento equivalente, expedido pela Administração Municipal.

6.2. A execução dos serviços deverá observar as seguintes condições:

6.2.1. A coleta dos resíduos de serviços de saúde será realizada, inicialmente, em periodicidade quinzenal, no ponto de armazenamento temporário indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, localizado na zona urbana do Município de Chalé/MG, podendo a frequência ser alterada durante a execução contratual, mediante solicitação da Administração, em razão do aumento ou redução da geração de resíduos, sem prejuízo da adequada prestação dos serviços.

6.2.2. A estimativa de geração é de aproximadamente 150 (cento e cinquenta) quilogramas de resíduos por mês, considerando o histórico de consumo do exercício anterior, tratando-se apenas de referência para fins de planejamento, não gerando obrigação de consumo mínimo.

6.2.3. Os resíduos serão disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde devidamente segregados e acondicionados conforme a legislação vigente, competindo à contratada realizar a coleta, pesagem, transporte, tratamento e destinação final.

6.2.4. A contratada deverá fornecer, em regime de comodato e sem qualquer custo adicional, recipientes apropriados, resistentes, identificados e compatíveis com os resíduos gerados, em quantidade suficiente para armazenamento seguro durante o intervalo entre as coletas.

6.2.5. O transporte deverá ser realizado em veículos próprios, licenciados e adequados ao transporte de resíduos de serviços de saúde, observando integralmente a legislação ambiental, sanitária e de transporte de produtos perigosos, utilizando profissionais devidamente capacitados e equipados com os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs.

6.2.6. O tratamento e a destinação final dos resíduos serão de responsabilidade exclusiva da contratada, devendo ser executados em unidade devidamente licenciada pelos órgãos competentes, observando integralmente a Lei Federal nº 12.305/2010, a Resolução CONAMA nº 358/2005, a RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas aplicáveis.

6.2.7. No ato da coleta, os resíduos deverão ser pesados em balança aferida pelo órgão competente, na presença de servidor designado pela fiscalização do contrato, sendo emitido comprovante contendo, no mínimo, data, horário, quantidade coletada, identificação do veículo, identificação do responsável pela coleta e assinatura do representante da contratada e do fiscal do contrato.

6.2.8. A contratada deverá assegurar a rastreabilidade dos resíduos durante todas as etapas da execução, desde a coleta até sua destinação final ambientalmente adequada.

6.2.9. Mensalmente, a contratada deverá apresentar relatório dos serviços executados, contendo, no mínimo: a) quantidade de resíduos coletados (kg); b) datas das coletas realizadas; c) identificação da unidade de tratamento; d) Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, quando aplicável; e) Certificado de Tratamento e Certificado de Destinação Final, ou documentos equivalentes admitidos pela legislação ambiental vigente.

6.2.10. Todos os custos relativos ao fornecimento de recipientes, coleta, pesagem, transporte, mão de obra, equipamentos, combustíveis, tratamento, destinação final, emissão de certificados, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, seguros e demais despesas necessárias à perfeita execução dos serviços deverão estar incluídos no valor ofertado por quilograma de resíduo.

6.2.11. A licitante poderá realizar vistoria técnica no local de execução dos serviços, mediante prévio agendamento junto à Secretaria Municipal de Saúde, sendo facultativa sua realização.

6.2.12. Durante toda a execução contratual, a contratada deverá manter válidas todas as licenças, autorizações, registros e habilitações exigidos para o exercício de suas atividades, apresentando-os sempre que solicitado pela fiscalização.

6.2.13. Constituem, ainda, obrigações da contratada:

a) fornecer e exigir o uso dos Equipamentos de Proteção Individual – EPIs por todos os profissionais envolvidos na execução dos serviços;

b) comunicar imediatamente ao Gestor e ao Fiscal do Contrato qualquer acidente, incidente ambiental, vazamento ou ocorrência que possa comprometer a segurança dos trabalhadores, da população ou do meio ambiente;

c) fornecer os recipientes para acondicionamento dos resíduos em regime de comodato, promovendo orientação técnica aos servidores responsáveis quanto à correta utilização dos recipientes disponibilizados;

d) disponibilizar equipe técnica devidamente capacitada para execução dos serviços, assumindo integral responsabilidade por seus empregados e prepostos;

e) executar os serviços em conformidade com a Lei Federal nº 12.305/2010, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução CONAMA nº 358/2005, a RDC ANVISA nº 222/2018, as normas técnicas da ABNT vigentes e demais normas federais, estaduais e municipais aplicáveis;

f) responder integralmente pelos danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência de culpa ou dolo na execução contratual;

g) manter vínculo empregatício com seus empregados, assumindo integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e securitários decorrentes da execução dos serviços.

6.3. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, ressalvadas as hipóteses expressamente autorizadas pela Administração e compatíveis com a legislação vigente, desde que não impliquem transferência da responsabilidade pela execução do objeto.

7 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

7.1. Os quantitativos estimados são os seguintes:

	ITEM
	QUANT
	UNID
	DESCRIÇÃO

	1
	1.800
	KG
	Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento térmico (incineração) e destinação final ambientalmente adequada de resíduos de serviços de saúde pertencentes aos grupos "a", "b" e "e", gerados pelas unidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Chalé/MG, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 358/2005, RDC ANVISA nº 222/2018 e demais normas aplicáveis.


7.2. Os quantitativos estimados para a presente contratação foram definidos com base no histórico de geração de resíduos de serviços de saúde das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde do Município de Chalé/MG, considerando especialmente o consumo registrado durante a execução contratual do exercício de 2025, bem como a demanda atualmente existente nas unidades de atendimento.

7.3. Conforme levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, a geração média mensal de resíduos de serviços de saúde pertencentes aos Grupos A, B e E é de aproximadamente 150 kg, totalizando uma estimativa anual de 1.800 (mil e oitocentos) quilogramas.

7.4. A estimativa foi elaborada considerando a geração ordinária de resíduos provenientes das atividades desenvolvidas nas unidades municipais de saúde, abrangendo atendimentos médicos, odontológicos, procedimentos de enfermagem, vacinação, dispensação de medicamentos, coleta de materiais biológicos e demais serviços assistenciais prestados à população.

7.5. Os quantitativos previstos possuem natureza exclusivamente estimativa, não constituindo obrigação de contratação ou consumo integral por parte da Administração, uma vez que a efetiva execução dos serviços dependerá da quantidade de resíduos efetivamente gerados durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

7.6. Eventuais variações na geração dos resíduos poderão ocorrer em razão do aumento ou redução da demanda pelos serviços públicos de saúde, campanhas de vacinação, ações epidemiológicas, mutirões, alterações no fluxo de atendimento das unidades de saúde ou outros fatores inerentes à prestação dos serviços públicos, circunstâncias que justificam a adoção do Sistema de Registro de Preços.

7.7. A estimativa adotada mostra-se suficiente para atender às necessidades da Administração durante o período de vigência da futura Ata de Registro de Preços, permitindo a realização de contratações parceladas, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, assegurando economicidade, eficiência administrativa e continuidade da prestação dos serviços.
8 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Nos termos das regulamentações vigentes, foi efetuado pelos demandantes levantamento de mercado dos serviços a serem contratados, com base nos dispositivos legais previstos na lei nº 14.133, de 21 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 048/2023.

8.2. Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação realizou-se o levantamento de mercado e identificou que o objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado.

8.3. Foi constatado ainda que, em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições e informações sobre os produtos a serem adquiridos.

8.4. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a banco de preços, portal nacional de compras públicas dentre outros, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Todavia, não se observou maiores variações quanto à execução do objeto deste Estudo Técnico Preliminar.

8.5. A aquisição do objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por outros órgãos públicos, em todas as suas esferas, constatando-se, ainda, a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento, conforme os requisitos estabelecidos neste documento.

8.6. Assim sendo, conclui-se que a forma adotada neste Estudo Técnico Preliminar, para a referida contratação, atende perfeitamente as necessidades das Secretarias Municipais do Município de Chalé/MG.

9 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 19.800,00 (dezenove mil e oitocentos reais), incluindo todos os custos diretos e indiretos para a execução contratual.

9.4 – No que tange o valor estimado da contratação, que será utilizado para balizamento de julgamento do certame, deverá ser elaborado pelo setor competente, conforme previsão expressa no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais regulamentações vigentes, acompanhados dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e demais documentos necessários para fixação do orçamento estimativo.
10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

10.1. Após a análise das alternativas disponíveis, conclui-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade da Secretaria Municipal de Saúde consiste na contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos de serviços de saúde pertencentes aos Grupos A, B e E, mediante realização de Pregão Eletrônico, utilizando o procedimento auxiliar de Sistema de Registro de Preços, nos termos do art. 82 da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão da natureza contínua da demanda e da impossibilidade de previsão exata dos quantitativos que serão efetivamente gerados durante a vigência da futura Ata de Registro de Preços.

10.2. A solução compreende a execução integral do gerenciamento externo dos resíduos de serviços de saúde, incluindo o fornecimento, em regime de comodato, dos recipientes apropriados para acondicionamento dos resíduos, a coleta periódica nas unidades indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde, a pesagem dos resíduos na presença do fiscal do contrato, o transporte em veículos licenciados, o tratamento em unidade devidamente autorizada pelos órgãos competentes, a destinação final ambientalmente adequada dos resíduos e a emissão dos respectivos documentos comprobatórios.

10.3. O tratamento dos resíduos deverá ser realizado por tecnologia devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente, observando integralmente a legislação vigente, garantindo a eliminação ou redução dos riscos biológicos, químicos e ambientais inerentes aos resíduos de serviços de saúde, bem como o adequado gerenciamento dos resíduos remanescentes do processo de tratamento.

10.4. A solução contempla a rastreabilidade integral dos resíduos desde sua coleta até a destinação final, mediante emissão dos Manifestos de Transporte de Resíduos, Certificados de Tratamento, Certificados de Destinação Final ou documentos equivalentes previstos na legislação ambiental aplicável, assegurando total controle e fiscalização por parte da Administração.

10.5. A contratação será executada por empresa especializada, devidamente licenciada pelos órgãos competentes, responsável pelo cumprimento de todas as exigências ambientais, sanitárias e de segurança do trabalho, observando, dentre outras normas, a Lei Federal nº 12.305/2010, a Lei Federal nº 14.133/2021, a Resolução CONAMA nº 358/2005, a RDC ANVISA nº 222/2018, as normas técnicas da ABNT aplicáveis e demais legislações federais, estaduais e municipais pertinentes.

10.6. A terceirização da execução mostra-se técnica e economicamente mais vantajosa, considerando que o Município de Chalé/MG não dispõe de estrutura física, equipamentos, veículos especializados, unidade de tratamento licenciada, licenciamento ambiental ou equipe técnica habilitada para executar diretamente os serviços objeto da contratação.

10.7. A solução proposta assegura a continuidade dos serviços públicos de saúde, o atendimento à legislação ambiental e sanitária, a proteção da saúde pública, a preservação do meio ambiente, a rastreabilidade dos resíduos gerados e a mitigação dos riscos decorrentes do gerenciamento inadequado dos resíduos de serviços de saúde, apresentando-se como a alternativa mais eficiente, segura e vantajosa para a Administração Pública.

11 – JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO

11.1. Considerando os dispositivos legais previstos no § 3º, inc. II, do art. 40, da lei nº 14.133/2021, no presente caso, o parcelamento não será adotado, uma vez que foi verificado que o objeto a ser contratado configura sistema único e integrado e há a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido, no caso de parcelamento.
11.2 - Portanto, o objeto desta contratação, será licitado de forma GLOBAL ou POR GRUPO DE ITENS (coleta, transporte e destinação final) por conta da interdependência dos serviços, causando desta forma uma espécie de unidade no todo. O desmembramento do objeto, nesse sentido, foi descartado, por inviabilidade técnica, operacional e por medida de segurança jurídica. Caso forem contratadas duas empresas, haveria uma significativa dificuldade em determinar a responsabilidade em caso de falhas na execução do serviço, podendo comprometer a adoção das providências cabíveis.

11.3 - Ademais, impende ressaltar que ter uma única empresa responsável pelo objeto, torna o controle de fiscalização do objeto licitado muito mais eficaz por parte da contratante, melhora e facilita o acompanhamento de problemas e soluções, e sobretudo na verificação das obrigações e atribuições da contratada, reduzindo os riscos de falhas e insucesso

11.4 - Ainda, corroborando a contratação por agrupamento de itens, ressalta-se a viabilidade da metodologia pleiteada e a disponibilidade de empresas para execução do objeto, ao passo que essa é a forma mais usual de contratação no mercado.

12 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1 - Pretende-se com esta contratação atingir os seguintes resultados:

a) Redução de Riscos à Saúde: Garantir que os resíduos de serviços de saúde classificados nos grupos “A”, “B” e “E” sejam adequadamente tratados e eliminados, evitando a exposição da população e dos trabalhadores de saúde a agentes patogênicos e substâncias tóxicas que podem resultar em doenças infecciosas e contaminação ambiental.
b) Eliminação Segura de Resíduos Perigosos: Garantir que resíduos como material perfurocortante, sangue contaminado, agentes quimioterápicos e substâncias radioativas sejam tratados adequadamente, por meio da incineração ou outros processos de tratamento térmico aprovados, evitando a propagação de infecções e a contaminação do ambiente.
c) Conformidade com Normas de Saúde e Segurança: A contratação deverá garantir que os serviços atendam a todas as normas e regulamentações sanitárias estabelecidas pela ANVISA, CONAMA e outras autoridades competentes, para assegurar que a gestão de resíduos de saúde seja realizada de forma eficiente e segura.
d) Atendimento à Legislação Ambiental e Sanitária: Garantir que todas as etapas da execução dos serviços, compreendendo a coleta, o transporte, o tratamento e a destinação final dos resíduos de serviços de saúde, sejam realizadas em estrita conformidade com a Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), a Resolução CONAMA nº 358/2005, a RDC ANVISA nº 222/2018, as normas técnicas da ABNT e demais legislações federais, estaduais e municipais aplicáveis. A solução deverá assegurar o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos, reduzindo os riscos de contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas, do ar, da saúde pública e dos trabalhadores envolvidos, bem como minimizar os impactos ambientais decorrentes dessas atividades.
e) Tratamento e Destinação Adequada: O tratamento térmico (incineração) dos resíduos de saúde deverá ser realizado de forma que minimize as emissões de poluentes no ambiente, com a adoção de tecnologias ambientais avançadas que garantam a redução de gases tóxicos e a eliminação de resíduos sem causar impactos adversos ao meio ambiente.
13 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Por se tratar de serviços prontamente encontrados no mercado, não se vislumbra nenhuma necessidade de providências prévias ao contrato, exceto, a orientação ao(s) gestor(es) e fiscal(is) do instrumento contratual, no que tange as suas responsabilidades no decorrer da execução do contrato.

14 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

14.1. Após diversas pesquisas realizadas e verificação dos serviços a serem contratados, não se verificou necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento desta contratação.

15 – IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. A contratação dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada de resíduos de serviços de saúde envolve impactos ambientais potenciais, em razão da natureza dos resíduos pertencentes aos Grupos A, B e E, conforme classificados pela Resolução CONAMA nº 358/2005 e pela RDC ANVISA nº 222/2018.

15.2. Os principais impactos ambientais potenciais relacionados à execução do objeto são:
a) risco de contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas em caso de acondicionamento, coleta, transporte, tratamento ou destinação final inadequados;

b) risco de exposição de trabalhadores, usuários dos serviços de saúde e população a agentes biológicos, químicos ou materiais perfurocortantes;

c) possibilidade de vazamentos, derramamentos ou acidentes durante a coleta e o transporte dos resíduos;

d) geração de emissões atmosféricas decorrentes do tratamento térmico, quando utilizada tecnologia de incineração, as quais deverão ser controladas nos termos da licença ambiental da unidade de tratamento;

e) geração de resíduos secundários oriundos do processo de tratamento, tais como cinzas ou rejeitos, que deverão receber destinação final ambientalmente adequada;

f) consumo de combustíveis, energia e demais insumos necessários à coleta, transporte e tratamento dos resíduos.

15.3. Para mitigação dos impactos ambientais identificados, deverão ser adotadas, no mínimo, as seguintes medidas:

a) contratação de empresa especializada, devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes;

b) utilização de veículos apropriados, identificados e licenciados para o transporte dos resíduos de serviços de saúde, quando exigível;

c) fornecimento e utilização de recipientes adequados para acondicionamento dos resíduos, compatíveis com sua natureza e classificação;

d) execução dos serviços por profissionais capacitados e devidamente equipados com Equipamentos de Proteção Individual – EPIs;

e) observância integral da Lei Federal nº 12.305/2010, da Resolução CONAMA nº 358/2005, da RDC ANVISA nº 222/2018, das normas técnicas da ABNT vigentes e demais normas ambientais e sanitárias aplicáveis;

f) manutenção da rastreabilidade dos resíduos, desde a coleta até a destinação final, mediante emissão de Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, Certificado de Tratamento, Certificado de Destinação Final ou documentos equivalentes admitidos pela legislação;

g) cumprimento das condicionantes constantes das licenças ambientais da unidade de tratamento e destinação final;

h) comunicação imediata à Administração Municipal de qualquer acidente, incidente ambiental, vazamento, derramamento ou ocorrência que possa causar risco à saúde pública ou ao meio ambiente;

i) destinação ambientalmente adequada dos resíduos secundários resultantes do processo de tratamento.

15.4. A correta execução dos serviços, com observância das medidas de controle e mitigação acima indicadas, contribuirá para a redução dos riscos sanitários e ambientais, para a proteção dos trabalhadores e da população, para a preservação do meio ambiente e para o cumprimento das obrigações legais do Município de Chalé/MG quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde.

15.5. Assim, embora a contratação envolva riscos ambientais inerentes à natureza do objeto, tais riscos são mitigáveis mediante a exigência de empresa tecnicamente capacitada, licenciada e responsável pela execução integral dos serviços, com rastreabilidade, controle documental, atendimento às normas vigentes e fiscalização pela Administração Municipal.

16 - ANÁLISE DE RISCO 
16.1 - Conforme entendimento do TCU "(...) o estudo técnico preliminar já serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". 

16.2. A presente contratação foi precedida da identificação dos principais riscos relacionados ao planejamento, à seleção da futura contratada e à execução contratual, visando estabelecer medidas preventivas e mitigadoras capazes de assegurar a continuidade dos serviços, a proteção da saúde pública e o cumprimento da legislação ambiental e sanitária.

16.3. Os principais riscos identificados são:

a) contratação de empresa sem capacidade técnica ou operacional para executar os serviços;

b) perda, suspensão ou vencimento das licenças ambientais, sanitárias ou demais autorizações necessárias à execução contratual;

c) interrupção da coleta dos resíduos de serviços de saúde, ocasionando acúmulo de resíduos nas unidades de saúde;

d) acidentes durante a coleta ou transporte dos resíduos, com risco de contaminação ambiental ou exposição de trabalhadores e terceiros;

e) destinação final inadequada dos resíduos ou descumprimento das normas ambientais e sanitárias;

f) atraso na emissão dos certificados de tratamento e destinação final, comprometendo a rastreabilidade dos resíduos;

g) descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, inclusive quanto aos prazos, frequência de coleta e qualidade dos serviços;

h) variação da quantidade de resíduos gerados durante a vigência da Ata de Registro de Preços, superior ou inferior à estimativa inicial.

16.4. Para mitigação dos riscos identificados, serão adotadas, dentre outras, as seguintes medidas:

a) exigência de qualificação técnica compatível com a complexidade do objeto, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica;

b) exigência de apresentação e manutenção, durante toda a execução contratual, das licenças ambientais, autorizações, registros e demais documentos exigidos pela legislação;

c) fiscalização permanente da execução contratual por servidor formalmente designado, com acompanhamento da coleta, conferência da pesagem, verificação da documentação e avaliação da qualidade dos serviços prestados;

d) emissão de Ordem de Serviço e acompanhamento da periodicidade das coletas, evitando acúmulo de resíduos nas unidades de saúde;

e) exigência de emissão dos Manifestos de Transporte de Resíduos – MTR, Certificados de Tratamento, Certificados de Destinação Final ou documentos equivalentes legalmente aceitos, assegurando a rastreabilidade dos resíduos;

f) aplicação das sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no futuro contrato em caso de descumprimento das obrigações assumidas;

g) adoção do Sistema de Registro de Preços, permitindo que a contratação ocorra conforme a efetiva geração de resíduos, reduzindo riscos de superdimensionamento ou insuficiência dos quantitativos estimados.

16.5. Considerando as medidas preventivas e mitigadoras previstas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que os riscos inerentes à contratação são plenamente administráveis e compatíveis com a execução do objeto, não havendo impedimentos para a realização da futura licitação.

16.6. A fiscalização contratual deverá acompanhar continuamente a execução dos serviços, verificando o cumprimento das obrigações contratuais, da legislação ambiental e sanitária, das condições de segurança, da regularidade das licenças e da documentação comprobatória da coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos, adotando imediatamente as providências cabíveis sempre que identificadas não conformidades.

17 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

17.1. Em diversas pesquisas realizadas para a contratação, conclui-se que os serviços a serem contratados se encaixam como comum e com baixa elasticidade de custo, haja vista que, existem diversas empresas que atuam neste ramo de atividade relativo ao objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com sede na região do Município de Chalé/MG.

17.2. Assim, com base nas informações levantadas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar, evidenciamos que a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar mostra-se possível e tecnicamente viável.

17.3. Por fim, o presente planejamento foi elaborado em harmonia com o regulamento municipal - bem como em conformidade com os requisitos necessários ao cumprimento das necessidades e objeto da contratação. No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracteriza a economicidade, os riscos envolvidos são administráveis e, por isso, recomendamos a aquisição proposta

17.4. Diante disso, declara-se viável a contratação dos serviços ora pretendidos.

Chalé, MG, 23 de junho de 2026
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